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A defesa de Gustavo 
1. BRASÍLIA. "Sinto-me conde-

nado e execrado pela imprensa, 
sem direito a defesa, sem, direito a 
julgamento, despido das mais ele-
mentares garantias que o estado de-
mocrático deve atribuir a uma pes-
soa humana. Fui investigado, acusa-
do, julgado e condenado, sem se-
quer ter sido ouvido". Com este de-
sabafo, o deputado Gustavo de Fa-
ria, ex-presidente do' Instituto de 
Previdência dos Congressistas, co-
meçou anteontem sua defesa diante 
do conselho deliberativo do IPC, no 
Congresso ;  onde reportagem do jor-
nalista Gilberto Dimestein, publicou 
a íntegra da defesa do deputado. 'Já 
"O Globo" -e o "JB", que também 
denunciaram os fatos, disseram on-
tem que a defesa de Gustavo não 
convenceu. E publicaram opiniões, 
de alguns parlamentares. Mas não 
deram nada do que o deputado dis-
se em sua defesa. Como hoje é sá-
bado, dia dos outros, publico os 
principais argumentos do deputado 
Gustavo de Faria. Não se pode fazer 
jornalismo mostrando apenas uma 
banda. A verdade é uma laranja de 
duas bandas. 

"O IPC possuía em sua car-
teira de investimentos uma grande 
posição de títulos da dívida agrária 
(TDA), sujeitos a correção monetá-
ria mais juros de 6% ao ano, prazo 
longo de resgate (até 5 anos). 

Esses títulos governamentais 
são normalmente absorvidos pelas 
entidades de previdência privada, 
porque: garantem rentabilidade 
constante superior à inflação, não 
apresentam investimento de longo 
prazo compatíveis com o fluxo finan-
ceiro dessas entidades; cujos dis-
pêndios com os segurados obser-
vam prazos- longos, conforme os 
cálculos atuariais devidos". 

"Entretanto, com o advento 
do Plano Cruzado, a forma de inde-
xação das TDA, emitidas no período 
de março de 86 a março de 87 (e so-
mente as emitidas nesse interregno 
de tempo) passou a ser questionada 
no Ministério da Fazenda è na Con-
sultoria Geral da República. Portan-
to, desde 1988, o governo não vem 
honrando os juros da TDA emitidos 
naquele período, nem está resga-
tando os títulos vencidos, situaçãd 
hoje ainda inalterada". 

"Dirão os meus, detratores 
que as TDA foram adquiridas-pelo 
IPC no início , da minha gestão. Ocor-
re, como é óbvio, que, no momento 
em que elas foram compradas, ain-
da não surgira a polêmica em torno 
de sua forma de indexação, o que 
veio, supervenientemente, a tirar-
lhes a liquidez. Tratava-se de fato '  

então completamente imprevisível. 
"Ademais, alegaram que 

voltei a investir em TDA, mesmo de-
pois de se ter verificado a circuns-
tância referida. Nada mais maldoso 
e insidiosamente perverso -As TDA 
que oferecem problemas de liquidez 
São apenas as que o governo fede-
ral entre março de 86 a 87, época 
em que vigoraram as normas atinen-
tes ao Plano Cruzado. As TDA que 
voltei a adquirir para o IPC, em mar-
ço de 89, não sofrem qualquer tipo 
de dificuldade no seu resgate e ven-
cimento de juros, sendo títulos nor-
malmente negociados no mercado e 
bem aceitos pelas entidades de pre-
vidência privada, de acordo com as 
três premissas antes já 
mencionadas". 

"Só por aí se vê como estão 
mal-intencionados os autores da 
campanha difamatória contra mim 
deflagrada. Não lhes interessam os 
fatos reais, mas as meias verdades 
ou as versões astutas e criminosa-
mente falsas. Aliás, faço juntar a es-
te pronunciamento laudo pericial 
econômico-financeiro bastante de-
talhado em todos os pontos enfoca-
dos pelos meus inimigos. Não o 
transcrevo integralmente aqui pela 
sua extensão, mas a riqueza dos da-
dos técnicos. 

. Nele constantes certamente le-
vará meus nobres companheiros a 
lê-los com toda a atenção devida". 

"Vez por outra, contudo, lan-
çarei mão daquelas informações pe-
riciais, para ilustrar minhas palavras. 
Neste -  momento, -  então, faço refe-
rência ao - questionário do laudo, cu-
ja resposta esclarece, com preci-
são, técnica, tudo que diz respeito 
ao-problema das antigas e as vanta-
gens econômicas resultantes da 
aquisição, em 28/03/89, das quais 
não padecem de qualquer dificulda-
de de liquidez e representaram ex-
celente negócio para o IPC". 

"Em função disso, o IPC op-
tou por trocar a sua posição de TDA 
onerosa (mas apenas das onero-
sas), por títulos da Eletrobrás que, 
pelo seu prazo longo (20 anos) e na-
tureza pública do órgão emissor, 
manteriam a característica do inves-
timento, sem os obstáculos que es-
tavam inviabilizando as aplicações 
em TDA. Todavia, o governo, mais 
uma vez unilateralmente, determi-
nou a substituição das obrigações 
dà Eletrobrás por ações desta com- 

panhia. Com  isso, transformou-se 
um investimento de renda garantida 
(correção mais juros) por investi-
mento de risco sujeito a cotação de 
.mercado, sendo notório que as 
ações da Eletrobrás são negociadas 
por valores bastante reduzidos nas 
bolsas". 

"A propósito, as respostas 
aos quesitos 5 e 6 do laudo pericial 
anexo bem demonstram como foi 
oportuna a desmobilização dos títu-
los da Eletrobrás. O estudo da perí-
cia realizada permite tirar duas con-
clusões fundamentais: os títulos da 
Eletrobrás, na data em que foram 
negociados, estavam -cotados no 
mercado a Cz$ 629 milhões, mas 
com a operação que Consideram . 
danosa ao IPC, consegui vendê-los 
por Cz$ 2.700 bilhões evitando, as-
sim, um prejuízo de Cz$ 2.079 bi,- 
lhões; se a operação não tivesse si-
do realizada, o prejuízo que hoje o 
IPC teria pelo entesouramento dos 
títulos da Eletrobrás seria, nada 
mais, nada menos, da ordem de 
quase NCz$ 5.000.000,00". 

"A administração do IPC ná 
minha gestão, certamente preocu-
pada com a inconstância dos atos 
de governo; que lhe trazia prejuízos 
sucessivos e imprevisíveis; estudou 
alternativas-que aliassem condições 
semelhantes aos títujos originais 
(prazo longo, 'correção monetária e 
juros de 6% ao ano) com garantias 
efectivas de retorno; não sujeitos 
aos humores da política econômica 
governamental". 

"Foi, então, idealizada ope-
ração em que ao lado de permitir a 
venda das ações da Eletrobrás por 
preço altamente conveniente, ense-
jou a aquisição de debêntures de "A 
Rural e Colonização S.A". Trata-se 
de Operação Casa, em que o com-
prado das ações da Eletrobrás só 
aceitaria adquiri-las por aquele pre-
ço, acima do mercado, se o IPC 
concordasse em tomar as debêntu-
res de "A Rural e Colonização S.A". 

"Foi, na verdade, uma per-
muta. O que se deve, então, é com-
parar o que seria melhor para o IPC: 
ter ficado com os títulos da Eletro-
brás, que 'hoje provocariam o es-
trondoso prejuízo de NCz$ 
5.000,00, ou ter adquirido as debên-
tures de uma empresa que detém 
um extraordinário, rentável . e seguro 
empreendimento de turismo, de ní-
vel internacional, mas que a impren,  
sa preferiu apelidar de "construtora 
de casa de praia". 	' 

"Sinto-me no dever moral de 
dizer, ainda, algurnas palavras so-
bre os resultados econômicos de 
minha administração à frente do 
IPC. O balancete do IPC, em 30 de 
abril de 1987, em data imediatamen-
te anterior à minha - possè ná presi-
dência da Instituição, registrava um 
disponível de Cz$ 223.134.491„21, 
um realizável de Cz$ 
94.464.952,23, contra um exigível 
de Cz$ 1.671.434,09". 

"Assim, o patrimônio líquido 
(exceto imóveis), montava a pouco 
menos que Cz$ -16 milhões que, 'adi-
cionados aos imóveis de proprieda-
de do órgão, mostrava sua posição 
em termos patrimoniais. O balanço 
do IPC em 31 de dezembro de 
1988, por outro lado, apontava um 
disponível de Cz$ 
3.264.552.152,47. Um realizável ,  de 
Cz$ 6.555.633.857,97 e um exigível 
de Cz$ 754.520.962,58. Assim, o 
patrimônio líquido (exceto imóveis) 
atingia a pouco mais de Cz$ 9 
bilhões". 

"Nesse período o IPC não 
adquiriu nem vendeu qualquer um 
de 'seus imóveis, de modo que a 
evolução do patrimônio líquido (ex-
ceto imóveis), entre as duas datas, 
dá'uma noção razoável' da evolução 
do patrimônio do IPC no período. Na 
verdade, pois, inúmeros itens dó 
realizável constam pelo valor do 
principal quando, na verdade, já ha-
viam vencidos juros e correção 
monetária". 

"A cifra de Cz$ 16 milhões, 
em abril de- 1987, representava va-
lor equivalente a pouco menos que' 
1.505.000 OTNs. A cifra de Cz$ 9 
bilhões, em 31,. de „dezembro de: 
1989, representava 1.892.000 
OTNs. Mostrando- acréscimo patri-
monial de quase 26% no período.• 
Como os imóveis do IPC também 
valorizaram mais do que a -inflação ;  
o período revelou-se altamente posi-
tivo para a situação econômica do 
IPC". 

"Em termos financeiros, ,o . 
superávit do exercício de '1988 foi 
de Cz$ 3.281.976.644,39 e a liqui-
dez era evidentemente muito boa, 
pois o disponível era qüatro vezes o 
exigível operacional. Esse desem- • 
penho favorável foi obtido apesar de 
o IPC continuar mantendo sua políti-
ca de empréstimos aos seus segu-
rados em juros fixos, subsidiados, 
crescentemente abaixo das taxas de 
inflação, que foram se elevando, 
configurando tais empréstimos co-
mo verdadeiros benefícios presta-
dos aos associados da instituição". 

Transcrito da Tribuna da Imprensa de 7/5/89, pelos amigos 
do deputado Gustavo de Faria 
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